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A Rede Federal de Educação Pro� s-

sional e Tecnológica, reorganizada 

em 2008 (Lei nº 11.892, de 29 de 

dezembro de 2008), agrupou em 

38 unidades centrais os chamados 

Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia, uma varie-

dade de instituições espalhadas 

e vinculadas a centros federais, a 

universidades, a escolas isoladas. 

Os Institutos Federais surgem para 

responder a demandas imediatas 

da sociedade brasileira por acesso 

ao conhecimento e condições para 

enfrentar o mundo do trabalho, 

bem como desempenhar um papel 

importante na construção de um 

projeto de desenvolvimento que 

articule educação superior, básica 

e pro� ssional, de forma pluricur-

ricular e multicampi, especializada 

na oferta de educação pro� ssional 

e tecnológica.

Essa nova estrutura organizacio-

nal se impôs vários desa� os: a 

ampliação do acesso à educação 

pro� ssional de nível técnico; a 

graduação tecnológica, por meio 

de cursos superiores de tecnolo-

gia; os bacharelados; as licencia-

turas; e a pós-graduação, além da 

pesquisa e da extensão tecnológi-

ca.

Como o conjunto de dezenove escolas de aprendizes ar-

tí� ces do início do século XX está se transformando em 

vigorosa expansão da educação pro� ssional com a criação 

dos Institutos Federais; como essa secular organização está 

operando tal mudança a partir dessa nova estrutura orga-

nizacional — de simples escolas para os desafortunados a 

uma complexa rede que chegará a mais de quinhentas es-

colas e que tem sob sua responsabilidade a educação básica 

e a superior; como essas distintas realidades têm convivido 

e que con� itos precisam ser superados: esses questiona-

mentos envolvem o tema desta obra, que analisa, a partir 

de pesquisas conduzidas no Programa de Pós-Graduação 

em Educação da Universidade de Brasília, as contribuições e 

os desa� os da educação pro� ssional no Brasil do século XXI.
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Prefácio

Institutos Federais: um futuro em aberto

As instituições que formam hoje a Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica são originárias, grande parte, 
das dezenove escolas de aprendizes artífices instituídas por um 
decreto presidencial de 1909, assinado por Nilo Peçanha. Essas 
escolas, inicialmente subordinadas ao Ministério dos Negócios 
da Agricultura, Indústria e Comércio, passam, em 1930, para 
a supervisão do recém-criado Ministério da Educação e Saúde 
Pública. Sete anos depois, são transformadas nos liceus industriais. 
Um ano após o ensino profissional ser considerado de nível médio, 
em 1942, os liceus passam a se chamar escolas industriais e técnicas 
e, em 1959, escolas técnicas federais, configuradas como autarquias.  
Ao longo desse tempo, vai se constituindo uma rede de escolas 
agrícolas — Escolas Agrotécnicas Federais —, com base no modelo 
escola-fazenda, vinculadas ao Ministério da Agricultura. Em 1967, 
essas escolas-fazendas passam para o então Ministério da Educação e 
Cultura, tornando-se escolas agrícolas. Em 1978, três escolas federais, 
do Rio de Janeiro, de Minas Gerais e do Paraná, são transformadas 
em centros federais de educação tecnológica (Cefets), equiparando-se, 
no âmbito da educação superior, aos centros universitários.

Durante a década de 1990, várias outras escolas técnicas e 
agrotécnicas federais transformam-se em Cefets, formando a base 
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do sistema nacional de educação tecnológica, instituído em 1994. 
Em 1998, o governo federal proíbe a construção de novas escolas 
federais. Ao mesmo tempo, uma série de atos normativos direciona 
essas instituições para a oferta predominante de cursos superiores 
e, contraditoriamente, ensino médio regular, remetendo a oferta 
de cursos técnicos à responsabilidade dos estados e da iniciativa 
privada. Apesar da resistência dessas instituições, a separação da 
educação superior acentua as segmentações existentes. Grande parte 
do esforço pedagógico passa a ser direcionado ao acompanhamento 
dos cursos de ensino médio com o objetivo de preparar candidatos 
de excelência para o ensino superior. De outro lado, a oferta no 
nível superior oscila entre a proposta com viés mais acadêmico, em 
especial nas engenharias, e cursos superiores de tecnologia cada vez 
mais fragmentados. Após sete anos de embate, em 2004, inicia-se 
a reorientação das políticas federais para a educação profissional e 
tecnológica, primeiro com a retomada da oferta de cursos técnicos 
integrados com o ensino médio, e em seguida, em 2005, com a 
alteração na lei que vedava a expansão da rede federal.

Em 2005, antes do início da expansão programada, a rede 
federal contava com 144 unidades distribuídas entre centros de 
educação tecnológica e suas unidades de ensino descentralizadas, 
uma universidade tecnológica e seus campi, escolas agrotécnicas e 
escolas técnicas vinculadas a universidades federais, além do Colégio 
Pedro II, no Rio de Janeiro. O processo de expansão da rede federal 
— que deve alcançar mais de 500 unidades em 2014, quando estiver 
concluída — colocou em evidência a necessidade de discutir a forma 
de organização dessas instituições, bem como de explicitar seu papel 
no desenvolvimento social do país.

Como resultado desses debates, a Lei nº 11.892, publicada 
em 29 de dezembro de 2008, cria no âmbito do Ministério da 
Educação um novo modelo de instituição de educação profissional e 
tecnológica. Estruturados a partir do potencial instalado nos Cefets, 
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nas escolas técnicas e agrotécnicas federais e nas escolas vinculadas às 
universidades federais, os Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia geram e fortalecem condições estruturais necessárias ao 
desenvolvimento educacional e socioeconômico brasileiro.

A missão dos Institutos Federais é a promoção da justiça 
social, da equidade, do desenvolvimento sustentável com vistas 
à inclusão social, bem como a busca de soluções técnicas e de 
novas tecnologias. Dessas instituições, portanto, é esperado que 
respondam às demandas crescentes por formação profissional, por 
difusão de conhecimentos científicos e por suporte aos arranjos 
produtivos locais.

Os Institutos Federais podem atuar em todos os níveis e 
modalidades da educação profissional, com estreito compromisso 
com o desenvolvimento integral do cidadão articulando, de forma 
inovadora, os princípios fundamentais do Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE): visão sistêmica da educação; enlace da 
educação com o ordenamento e o desenvolvimento territorial; e 
aprofundamento do regime de cooperação entre os entes federados 
em busca da qualidade e da equidade. Em especial, esse arranjo 
educacional abre perspectivas para o ensino médio-técnico, por 
meio de uma combinação do ensino de ciências, humanidades, 
educação profissional e tecnológica.

Na construção de seus projetos pedagógicos, visando ao 
cumprimento da missão para que foram criados, os Institutos 
Federais possuem como diretriz a educação como instrumento  
de transformação e de enriquecimento do conhecimento, capaz de 
modificar a vida social e atribuir maior sentido e alcance ao conjunto 
da experiência humana. Nesse sentido, a educação é pensada 
segundo as exigências do mundo atual, impactando positivamente a 
realidade brasileira, principalmente ao possibilitar aos trabalhadores 
formação ao longo da vida, reforçando competências profissionais e 
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saberes adquiridos informalmente em suas vivências, e conjugando 
estes com aqueles obtidos nos currículos formais.

Por outro lado, os conhecimentos produzidos por meio 
de pesquisas serão socializados pelos institutos, no intuito de 
contribuírem para o desenvolvimento local de seus contextos.  
É por essa via que segmentos e setores tradicionalmente excluídos 
das atividades desenvolvidas nessas instituições terão acesso ao 
conhecimento científico e tecnológico. Com isso, serão criadas nos 
contextos locais condições favoráveis à geração de trabalho e renda e 
ao exercício da cidadania, ao mesmo tempo em que, nos institutos, 
a formação, os trabalhos de extensão e a pesquisa serão enriquecidos 
pelo conhecimento construído pela sociedade. Assim, os Institutos 
Federais tornam-se espaço privilegiado para a democratização 
do conhecimento científico e tecnológico e a valorização do 
conhecimento popular.

Com os Institutos Federais, o governo brasileiro, por meio do 
Ministério da Educação (MEC), criou uma estrutura organizacional 
para ser inovadora, capaz de revolucionar a educação profissional e 
tecnológica brasileira. Entretanto, o futuro dos institutos está em 
aberto, dependendo de competência e do compromisso político 
voltado para esse ousado projeto educacional.

A partir de 2007, com a finalidade de apoiar o processo de 
expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
(Setec/MEC) passou a incentivar iniciativas de formação de 
docentes e de gestores. Entre essas ações, destaca-se o Projeto 
Gestor, realizado pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade de Brasília, com o objetivo de promover a formação 
continuada dos novos servidores dos institutos.
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A coletânea de textos aqui apresentada e as reflexões dela 
advindas são fruto de estudos e pesquisas desenvolvidas nesse Projeto 
Gestor, principalmente no que diz respeito aos desafios provenientes 
da implantação e expansão da rede formada pelos Institutos 
Federais, a qual em oito anos — a partir de 2008 — quadruplicou 
de tamanho em relação ao número de escolas construídas ao longo 
do século XX. Os capítulos desta obra não só refletem esses desafios 
como levam a pensar sobre a criação da identidade e da estrutura 
organizacional dos Institutos Federais, que, mesmo possuindo 
um modelo legal, enfrentarão forças culturais e políticas em sua 
caminhada diária.

A criação de uma nova estrutura organizacional para a rede 
federal de educação profissional e tecnológica significa colocar os 
Institutos Federais em contato direto com as demandas locais, sejam 
elas de ordem econômica ou social. A afirmação dessa rede nos 
espaços territoriais permitirá que o conhecimento nela desenvolvido 
se volte às reais necessidades que emergem desses contextos, 
contribuindo, particularmente, para a construção de um projeto de 
desenvolvimento nacional cada vez mais preocupado com a melhora 
de vida da população brasileira.

Eliezer Pacheco1

Brasília, setembro de 2012

1 É secretário de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social (Secis), do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI). Foi secretário de Educação Profissional e Tecnológica 
(Setec), do Ministério da Educação, no período de outubro de 2005 a fevereiro de 2012.


